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RESOLUÇÃO Nº 12, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2026. 
 

INSTITUI, O NÚCLEO DE SEGURANÇA DO 
PACIENTE, BEM COMO A COMISSÃO DE 
SEGURANÇA DO PACIENTE NO ÂMBITO DO 
CISAMURES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
A Diretora Executiva do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DA 
AMURES – CISAMURES, Sra. BEATRIZ BLEYER RODRIGUES, no uso das atribuições e 
prerrogativas que lhe confere o art. 26, inciso XVIII do Contrato de Consórcio Público, e 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 196 da Constituição da República, segundo o qual a saúde é 
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos; 
 
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 
previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal, que informam a atuação da Administração 
Pública; 
 
CONSIDERANDO a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, em especial os arts. 2º e 7º, que 
dispõem sobre a integralidade da assistência à saúde, a prevenção de riscos e a organização do 
Sistema Único de Saúde; 
 
CONSIDERANDO a Portaria nº 529, de 1º de abril de 2013, do Ministério da Saúde, que institui o 
Programa Nacional de Segurança do Paciente – PNSP; 
 
CONSIDERANDO a Resolução RDC nº 36, de 25 de julho de 2013, da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA, que institui ações obrigatórias para a promoção da segurança do 
paciente e a melhoria da qualidade nos serviços de saúde; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de institucionalizar mecanismos permanentes de gestão de riscos, 
prevenção de eventos adversos e fortalecimento da cultura de segurança do paciente no âmbito dos 
serviços de saúde sob gestão do CISAMURES; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região da Amures 
– CISAMURES, o Núcleo de Segurança do Paciente – NSP, com caráter permanente, destinado ao 
planejamento, à implementação, ao monitoramento e à avaliação das ações voltadas à segurança 
do paciente nos serviços de saúde sob sua gestão. 
 
Art. 2º O Núcleo de Segurança do Paciente constitui instância estratégica de governança clínica e 
de gestão de riscos assistenciais, devendo atuar de forma integrada e transversal com os setores 
assistenciais, administrativos e de apoio do CISAMURES. 
 
Art. 3º Fica instituída a Comissão de Segurança do Paciente – CSP, vinculada ao Núcleo de 
Segurança do Paciente, com a finalidade de apoiar técnica e operacionalmente a execução das 
ações de segurança do paciente. 
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Art. 4º Compete ao Núcleo de Segurança do Paciente, além de outras atribuições compatíveis com 
sua finalidade institucional, elaborar, implementar e revisar periodicamente o Plano de Segurança do 
Paciente, e ainda: 
 
I - Identificar, analisar, avaliar e tratar riscos relacionados à assistência à saúde;  
 
II - Promover a cultura de segurança do paciente, por meio de ações educativas e de educação 
permanente;  
 
III - Definir, acompanhar e avaliar indicadores de qualidade e segurança do paciente;  
 
IV - Receber, registrar, analisar e encaminhar as notificações de incidentes relacionados à 
assistência à saúde, inclusive eventos adversos e quase falhas, nos termos da Resolução RDC nº 
36/2013 da ANVISA, com vistas à identificação de causas, à proposição de medidas corretivas e 
preventivas e ao aprimoramento contínuo da qualidade e da segurança assistencial; 
 
V- Articular-se com os órgãos de vigilância sanitária e demais instâncias do Sistema Único de Saúde; 
 
VI - Elaborar relatórios periódicos a serem encaminhados à Diretoria Executiva do CISAMURES. 
 
Art. 5º Compete à Comissão de Segurança do Paciente assessorar o Núcleo de Segurança do 
Paciente na execução do Plano de Segurança do Paciente e ainda: 
 
I - Propor protocolos, fluxos, diretrizes e boas práticas assistenciais voltadas à segurança do 
paciente; 
 
II - Acompanhar a implementação dos protocolos de segurança do paciente preconizados pelo 
Ministério da Saúde e pela ANVISA;  
 
III - Analisar criticamente os incidentes e eventos adversos notificados, sugerindo medidas corretivas 
e preventivas;  
 
IV - Apoiar ações de capacitação e educação permanente dos profissionais. 
 
Art. 6º A Comissão de Segurança do Paciente será composta pelos seguintes membros:  
 
I - Angélica Lemos de Souza, Supervisora de Enfermagem;  
 
II - Leonardo Souza, Supervisor de Atendimento;  
 
III - Romulo Alfredo Zirondi Di Nallo, Médico Responsável Técnico;  
 
IV - Janaina Beatriz Toniello Vieira, Farmacêutica; 
 
V - Crisley Furtado Oliveira – Assessora Especial 
 
§1º. Os membros da Comissão de Segurança do Paciente serão formalmente designados por ato 
próprio da Direção Executiva do CISAMURES. 
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§2º A participação dos membros na Comissão de Segurança do Paciente não gera direito à 
estabilidade funcional, permanência no cargo ou garantia de mandato, podendo a Comissão, sua 
composição ou a designação de seus integrantes ser alterada, substituída ou revogada a qualquer 
tempo, por ato da Direção Executiva do CISAMURES, sempre que o interesse público, a necessidade 
administrativa ou a reorganização institucional assim o exigirem. 
 
§3º A Comissão de Segurança do Paciente não possui estrutura hierárquica entre seus membros, 
inexistindo relação de subordinação funcional no âmbito de sua atuação colegiada. 
 
§4º Para fins de organização dos trabalhos, coordenação das atividades, condução das reuniões e 
encaminhamento das deliberações, poderá ser eleito, dentre os próprios membros da Comissão, um 
Coordenador, por decisão dos pares, sem que tal designação implique hierarquia, mandato, 
estabilidade, cargo ou qualquer vantagem funcional ou pecuniária, limitando-se ao exercício de 
atribuições de natureza organizacional e procedimental. 
 
Art. 7º A Comissão de Segurança do Paciente reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e, 
extraordinariamente, sempre que convocada pelo coordenador do Núcleo de Segurança do Paciente 
ou pela Diretoria Executiva do CISAMURES, mediante justificativa fundamentada. 
 
Art. 8º A participação no Núcleo de Segurança do Paciente e na Comissão de Segurança do Paciente 
será considerada serviço público relevante, não ensejando qualquer forma de gratificação, 
remuneração adicional, jeton, vantagem pecuniária ou benefício de natureza indenizatória. 
 
Art. 9º A Comissão de Segurança do Paciente possui caráter permanente, não estando sujeita a 
prazo de vigência ou mandato, podendo, contudo, ter sua composição, organização e funcionamento 
alterados, ajustados ou revistos a qualquer tempo, por ato da Direção Executiva do CISAMURES, 
conforme a conveniência administrativa, o interesse público e a legislação vigente. 
 
Parágrafo único. O Núcleo de Segurança do Paciente possui caráter permanente, nos termos da 
Resolução RDC nº 36/2013 da ANVISA, podendo ter sua organização e funcionamento ajustados 
sempre que necessário, mediante ato normativo próprio. 
 
Art. 10. Os casos omissos e as situações excepcionais serão resolvidos pela Direção Executiva do 
CISAMURES, à luz da legislação aplicável e dos princípios que regem a Administração Pública. 
 
Art. 11. Revogam-se as disposições em sentido contrário. 
 
Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Lages, data da assinatura digital. 
 

(assinado digitalmente) 
Beatriz Bleyer Rodrigues 

Diretora Executiva 
CISAMURES  
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